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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    325/2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 7º do artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

SALA DAS SESSÕES,   11 de agosto de 2011.

GERSON ARAÚJO
VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                                /2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 7º do artigo 36 da Lei nº  5.496,  de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 7º do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU),  já alterado pela Lei nº 10.962,  de 20 de julho de 2010,   passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36.   . . .
. . . 

§ 7º   No cadastramento, as pessoas referidas nos incisos IV, V e IX deverão entregar laudo de avaliação emitido por médico, fisioterapeuta, psicólogo ou fonoaudiólogo, em impresso padrão validado pela Autarquia do Serviço Municipal de Saúde e fornecido pela CMTU, comprovando-se a deficiência ou a necessidade especial, bem como a necessidade de um acompanhante para locomoção, devendo ainda o interessado apresentar laudo do respectivo profissional estabelecendo a periodicidade e a freqüência do tratamento.

. . . 

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   11 de agosto de 2011.

GERSON ARAÚJO
VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                                /2011

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade alterar o § 7º do artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a CMTU.

Esse artigo é o que estabelece os critérios de isenções e reduções no pagamento da passagem no transporte coletivo urbano.

A alteração proposta se resume única e exclusivamente em suprimir do parágrafo 7º a menção ao inciso II do artigo 36.

E assim procedemos visto que o parágrafo ora alterado estabelece que o portador de deficiência física, mental e sensorial e seu acompanhante somente têm direito a isenção da passagem (direito previsto no inciso II) se comprovarem que estão em tratamento médico contínuo.

Ora, todos nós sabemos que o portador de necessidades especiais precisa de acompanhante não somente nos tratamentos médicos contínuos mas também para o seu trânsito normal do dia a dia,  para a garantia da sua integridade física ou psíquica, ou mesmo para auxiliar a sua higiene em sua rotina diária.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   11 de agosto de 2011.

GERSON ARAÚJO
VEREADOR
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